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Divisão de Comunicação e Eventos 
 

PODER EXECUTIVO 
EDIÇÃO EXTRAORDINÁRIA 
 
 

LEI Nº 4.263 

De 15 de setembro de 2021. 

Autoriza o Poder Executivo municipal a construir um quarto e banheiro em 

imóvel particular, doando os respectivos materiais e serviços, para atender a 

finalidade social e de saúde. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA: 

Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA decreta e ele 

sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo municipal autorizado a construir um quarto e 

banheiro, totalizando 19,27m2, doando os respectivos materiais e serviços, em 

imóvel residencial particular situado na Avenida P, nº 1.460, Conjunto 

Habitacional Max Leonardo Define, destinado ao acolhimento social da Sra. 

Marli Cândido Gonçalves (CPF/MF nº 087.098.758-59). 

§ 1º. A construção será realizada mediante expressa concordância do 

proprietário do imóvel, inclusive quanto às obrigações que lhe caibam e que 

estão contidas nesta lei. 

§ 2º. O valor da obra não poderá ser superior a R$ 41.328,47 (quarenta e um 

mil, trezentos e vinte e oito reais e quarenta e sete centavos), admitindo-se, 

entretanto, variação a mais no custo de sua realização de, até, 10% (dez por 

cento), em razão de eventual aumento nos materiais a serem nela utilizados. 

§ 3º. A execução da obra poderá ser feita diretamente pela Administração 

Pública municipal, através de seus órgãos competentes, ou de forma indireta, 

através de contratação de empresa especializada em engenharia civil. 

 Art. 2º. Os cômodos a serem construídos, indicados no artigo 1º desta lei, 

deverão ser destinados de forma exclusiva e vitaliciamente para a residência da 

acolhida, sendo vedada a sua utilização pelo proprietário do imóvel para 

quaisquer outros fins. 

§ 1º. A destinação dos cômodos para fins diversos daquele previsto no caput 

deste artigo, inclusive a sua alienação a terceiros, sujeitará o proprietário do 

imóvel a ressarcir o Município de Orlândia pelos gastos efetuados na obra, 

atualizados monetariamente até a data do efetivo ressarcimento. 

§ 2º. Cessará a obrigação do proprietário do imóvel, contida no caput deste 

artigo, com o falecimento da acolhida ou através da expressa dispensa de seu 

cumprimento pelo Prefeito Municipal, em decisão justificada e que observe o 

interesse da acolhida e os princípios constitucionais que regem os atos da 

Administração Pública. 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação. 

Orlândia, 15 de setembro de 2021. 

SERGIO AUGUSTO BORDIN JUNIOR 

Prefeito Municipal 

Autógrafo nº 41/2021 

Projeto de Lei nº 16/2021 

 
DECRETO Nº 5.082 
De 2 de setembro de 2021. 
Institui e regulamenta o Projeto Simplificado de Contorno para aprovação e 

licenciamento de obras no Município de Orlândia. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, no uso da atribuição que 
lhe é conferida pelo inciso V do art. 90 da Lei Orgânica do Município de 

Orlândia c.c. o art. 23 da Lei Complementar nº 60, de 31 de março de 2021; 

DECRETA: 

Art. 1º. O projeto simplificado de contorno para aprovação e licenciamento de 

obras no Município de Orlândia fica regulamentado pelas disposições 

estabelecidas neste Decreto. 
§ 1º. O projeto simplificado de contorno substitui o projeto arquitetônico e 

deverá ser submetido à análise do órgão técnico competente da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura Urbana para efeito de licenciamento de obra a ser 
executada. 

§ 2º. Sujeitam-se às disposições deste Decreto somente os projetos de obras 

que tenham sido protocolados a partir do ano de 2021. 

 

 
 

 

 

 

 

Art. 2º. O projeto simplificado de contorno de que trata este Decreto deverá ser 

adotado somente para obras em imóveis oriundos de parcelamento regular do solo e 

que sejam destinados a habitações residenciais unifamiliares. 
Parágrafo único. É vedada a utilização do projeto simplificado de contorno quando a 

obra se referir a imóvel comercial, industrial ou de prestação de serviço. 

Art. 3º. Para a análise do processo do projeto simplificado de contorno o interessado deverá 
protocolizar o seu requerimento na Seção de Protocolo da Prefeitura Municipal de 

Orlândia, instruído com os seguintes documentos na ordem abaixo indicada: 

I - requerimento padrão, conforme modelo constante no Anexo I deste Decreto; 
II – peças gráficas do projeto simplificado de contorno, em 3 (três) vias, com 

respectivo quadro de notas; 

III - cópia do título de propriedade do imóvel e documento de posse atualizado, a 
qualquer título, de modo a demonstrar a legitimidade do pedido; 

IV – quando o requerente for pessoa física, cópia de sua inscrição no Cadastro de Pessoa 

Física - CPF e da Cédula de Identidade - RG do proprietário ou possuidor do imóvel, 
conforme indicado no título de propriedade ou no documento de posse; ou, quando pessoa 

jurídica, cópia de sua Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 

V - cópia da última notificação de lançamento do IPTU (capa do carnê do IPTU); 
VI - Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, Registro de Responsabilidade 

Técnica - RRT ou Termo de Responsabilidade Técnica - TRT do autor do projeto e 

do responsável técnico pela obra;  
VII - cópia da inscrição cadastral municipal do autor do projeto e do responsável 

técnico pela obra; 

VIII – Alvará de Demolição, quando for o caso; 
IX - cópia das licenças expedidas pelos órgãos ambientais e sanitários competentes, 

conforme legislação vigente, quando for o caso; 

X - guia de recolhimento da taxa de licença para execução de obras particulares - 

aprovação de plantas, devidamente quitada; 

XI – declaração de que trata o § 6º do art. 2º da Lei nº 3.681, de 6 de agosto de 2009, 

quando for o caso, conforme modelo constante do Anexo II deste Decreto; 
XII – Termo de Responsabilidade, conforme modelo constante no Anexo III deste 

Decreto. 

§ 1º. O interessado poderá se fazer representar por procurador legalmente constituído, 
hipótese em que este deverá juntar ao processo, também, o respectivo instrumento de 

mandato e a cópia de sua inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF e Cédula de 

Identidade - RG. 
§ 2°. A veracidade das informações contidas nas declarações a que se referem os 

incisos I, XI e XII do caput deste artigo são de inteira responsabilidade do interessado. 

§ 3°. O projeto não será protocolizado sem a apresentação de todos os documentos 
indicados nos incisos do caput deste artigo. 

Art. 4º. Sem prejuízo das exigências contidas no Anexo IV deste Decreto, que contém 

as Orientações Para Elaboração do Projeto Simplificado de Contorno, o projeto deverá 
conter: 

I - planta de locação do imóvel contendo: 
a) o contorno da edificação, na escala 1:100;  

b) a indicação dos pavimentos, computando-se os pavimentos localizados abaixo do 

nível do solo, na escala 1:100; 

c) planta de situação, na escala 1:1000; 

d) planta do passeio público, na escala 1:50; 

e) indicação das cotas de nível do terreno, de implantação, bem como de todos os 
pavimentos; 

f) os afastamentos e recuos da construção em relação às divisas e ao alinhamento do lote, e 

entre as edificações; 
g) indicação de faixa non aedificandi, de servidão e outras restrições quando 

houver; 

h) indicação dos elementos componentes da implantação da edificação no terreno, tais 
como taludes, arrimos, rampas, entre outros; 

i) projeções de todos os elementos distintos entre si, que compõem a edificação, tais como 

sacadas, varandas e outros elementos arquitetônicos; 
j) projeções de sacadas e varandas, cobertas ou não, e de outros elementos 

arquitetônicos; 

k) indicação do passeio, guia rebaixada e dos acessos de pedestre e veículos à 
edificação; 

§ 2°. Nos projetos de reforma de edificação com ampliação de área existente, deverão 

ser demonstradas com clareza as partes existentes, as partes a demolir e as partes a 
ampliar. 
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§ 3º. O projeto deverá conter todos os dados e informações necessárias para a 

análise quanto aos parâmetros urbanísticos estabelecidos na legislação 

municipal pertinente. 
Art. 5º. Serão analisados pelo órgão competente da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura Urbana os seguintes itens do processo de projeto simplificado de 

contorno: 

I – quanto ao requerimento, a presença de todos os documentos elencados nos 

incisos do artigo 3º deste Decreto; 

II – quanto ao projeto simplificado de contorno: 
a) tipo de uso; 

b) área total construída; 

c) altura máxima da edificação; 
d) recuos mínimos obrigatórios; 

e) zoneamento; 

f) taxa de ocupação do lote; 
g) número de pavimentos; 

h) largura e detalhes de escadas, rampas e acessos; 

i) adequação de acesso de veículos ao lote e rebaixamento de guia. 
§ 1º. Não serão permitidas rasuras, ressalvas ou manuscritos no projeto 

simplificado de contorno. 

§ 2º. A observância e o cumprimento das demais exigências e parâmetros 
previstos nas legislações edilícias e sanitárias pertinentes, sejam elas federais, 

estaduais ou municipal, bem como no atendimento das exigências das empresas 

concessionárias de serviços públicos e observância das Normas Brasileiras de 
Regulação — NBR, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), 

será de inteira responsabilidade do autor do projeto, dirigente ou responsável 
técnico pela execução da obra e interessado, os quais responderão 

administrativa, civil e criminalmente por quaisquer irregularidades  ou 

ilegalidades verificadas, conforme o caso. 
§ 3º. Para os efeitos deste Decreto, será considerado: 

I - autor: o profissional habilitado responsável pela elaboração de projetos, que 

responderá pelo conteúdo das peças gráficas, descritivas, especificações e 
exequibilidade de seu trabalho; 

II - dirigente ou responsável técnico pela execução da obra: o profissional 

responsável pela direção técnica da obra, desde seu início até sua total conclusão, 
respondendo por sua correta execução e adequado emprego de materiais. 

§ 4º. Eventual verificação pelo órgão competente da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura Urbana de que as informações ou declarações prestadas pelo 
autor do projeto, responsável técnico pela obra e interessado na obra estão 

inexatas ou são inverídicas, implicará: 

I - a não concessão ou cassação, conforme o caso, do Alvará de Construção e do 
“Habite-se”; 

II - o indeferimento e arquivamento do processo; 

III – a denúncia do infrator, se o caso. 
§ 5º. A Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana poderá comunicar o 

Conselho Regional de Engenharia – CREA ou o Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo – CAU, conforme o caso, quando constatar a inobservância da 
legislação por parte dos profissionais autores e responsáveis técnicos das obras, 

sem prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas na legislação 

municipal. 
Art. 6º. O processo de projeto simplificado de contorno que apresentar 

elementos incompletos ou incorretos e necessitar de complementação da 

documentação exigida por lei, por este Decreto ou esclarecimentos, será 
objeto de comunicado ao interessado dentro do prazo previsto para a sua 

análise. 

§ 1°. O comunicado deverá ser atendido pelo interessado, autor do projeto ou 
responsável técnico, de uma só vez, sendo que o atendimento incompleto ou 

incorreto após 3 análises implicará no indeferimento e arquivamento do processo. 

§ 2°. O processo também será indeferido e arquivado caso o comunicado emitido 
não seja atendido no prazo de 60 dias, contados da data de última análise do 

processo. 

§ 3°. O prazo máximo para pedido de reconsideração de despacho ou recurso 
será de 30 dias, contados da ciência do indeferimento. 

§ 4°. Após o arquivamento do processo, o pedido de desarquivamento e reanálise 

somente poderá ser efetuado mediante o pagamento de nova taxa de licença 
para execução de obras particulares - aprovação de plantas. 

Art. 7º. Finalizada a obra, o imóvel somente poderá ser habitado, ocupado ou 

utilizado, após a concessão do respectivo “Habite-se”. 
§ 1º. Para a expedição do “Habite-se” deverá ser apresentada a seguinte 

documentação: 

I – requerimento de “Habite-se e Termo de Responsabilidade”, assinado pelo 
interessado, autor do projeto e pelo responsável técnico pela execução da obra, 

conforme modelo constante do Anexo VI deste Decreto;  

II - Termo de Vistoria e Classificação da Obra, a ser preenchido pela 
fiscalização de obras da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana, 

conforme modelo constante do Anexo V deste Decreto;  
III - cópia da fatura de água e esgoto ou do protocolo de pedido de ligação; 

IV – certidão de numeração do imóvel, quando for o caso de numeração 

anteriormente inexistente; 
V – recibo de pagamento da taxa de licença para execução de obras 

particulares – alvará de “Habite-se”. 

§ 2º. Caso o imóvel tenha sido alienado, deverá ser anexada cópia do documento 
translativo de posse ou domínio e da nova ART, RRT ou TRT, recolhida pelo 

responsável técnico pela obra. 

 

Art. 8º. Todos os documentos e plantas referentes à aprovação do projeto simplificado 

de contorno, bem como uma via do Alvará de Construção e do “Habite-se” ou outros 

que eventualmente nele sejam produzidos ou juntados ou a ele façam referência, 
deverão ser mantidos em pasta individual em ordem cronológica de sua produção, 

arquivando-a junto ao órgão técnico competente da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura Urbana, que ficará responsável pela sua identificação, guarda e 

conservação. 

Art. 9º. Na contagem dos prazos previstos neste Decreto, serão computados somente 

os dias úteis, excluindo-se o dia de início e incluindo-se o dia do vencimento. 
Parágrafo único. Os prazos somente se iniciam e vencem em dia de expediente 

normal na Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana. 

Art. 10. As gráficas e similares ficam autorizadas à confecção e comércio dos 
impressos correspondentes aos modelos constantes dos anexos deste Decreto. 

Art. 11. A Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana manterá disponível no sítio 

oficial da Prefeitura Municipal de Orlândia na internet modelos de projetos 
simplificados de contorno e outros documentos necessários à orientação dos 

interessados. 

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
Orlândia, 2 de setembro de 2021. 

SERGIO AUGUSTO BORDIN JUNIOR 

Prefeito Municipal 

 
DECRETO Nº 5.086 

De 13 de setembro de 2021. 

Regulamenta, no âmbito do Município de Orlândia, a Lei Federal nº 14.017, de 29 de 

junho de 2020, que dispõe sobre as ações emergenciais destinadas ao setor cultural a 

serem adotadas em decorrência dos efeitos econômicos e sociais da pandemia da 

Covid-19. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, Estado de São Paulo, no uso da 

atribuição que lhe é conferida pelo inciso V do art. 90 da Lei Orgânica do Município 

de Orlândia; 

DECRETA: 

Art. 1º. Este Decreto regulamenta, no âmbito do Município de Orlândia, a Lei 

Federal nº 14.017, de 29 de junho de 2020, que dispõe sobre as ações emergenciais 

destinadas ao setor cultural a serem adotadas em decorrência dos efeitos econômicos 

e sociais da pandemia da Covid-19. 

Art. 2º.  Dos recursos financeiros repassados pela União, competirá ao Município de 

Orlândia, através da Secretaria Municipal da Cultura: 

I - distribuir os subsídios mensais para a manutenção de espaços artísticos e culturais, 

microempresas e pequenas empresas culturais, cooperativas, instituições e 

organizações culturais comunitárias que tiveram as suas atividades interrompidas por 

força das medidas de isolamento social; e 

II - elaborar e publicar editais, chamadas públicas ou outros instrumentos aplicáveis 

para prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural, manutenção 

de agentes, de espaços, de iniciativas, de cursos, de produções, de desenvolvimento 

de atividades de economia criativa e de economia solidária, de produções 

audiovisuais, de manifestações culturais, e realização de atividades artísticas e 

culturais que possam ser transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de 

redes sociais e outras plataformas digitais. 

§ 1º. Dos recursos previstos no caput deste artigo pelo menos 20% (vinte por cento) 

serão destinados às ações emergenciais previstas no inciso II. 

§ 2º. Os beneficiários dos recursos deverão residir e estar domiciliados no território 

do Município de Orlândia. 

§ 3º. Para a execução das ações emergenciais previstas no inciso II do caput deste 

artigo, a Secretaria Municipal da Cultura cuidará para que não haja sobreposição no 

território municipal de ação emergencial com o Estado ou com a União. 

§ 4º. O pagamento dos recursos destinados ao cumprimento do disposto no inciso II 

do caput deste artigo fica condicionado à verificação de elegibilidade do beneficiário, 

realizada por meio de consulta prévia a base de dados em âmbito federal 

disponibilizada pelo Ministério do Turismo. 

§ 5º. A verificação de elegibilidade do beneficiário de que trata o § 4º não dispensa a 

realização de outras consultas a bases de dados do Estado de São Paulo e do 

Município de Orlândia que se façam necessárias, desde que homologadas. 

§ 6º. Para a concessão dos recursos de que tratam os incisos I e II do caput deste 

artigo, fica dispensada a apresentação, pelos interessados, de documentos de 

habilitação fiscal, inclusive prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

§ 7º.  Os recursos deverão ser objeto de programação publicada até 31 de outubro de 

2021 pela Secretaria Municipal da Cultura. 

Art. 3º.  O subsídio mensal de que trata o inciso I do caput do art. 2º deste Decreto 

terá valor mínimo de R$ 3.000,00 (três mil reais) e máximo de R$ 10.000,00 (dez mil 

reais), de acordo com critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal da Cultura. 

§ 1º. Previamente à concessão do benefício de que trata o caput deste artigo, os 

critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal da Cultura deverão constar de ato 

formal publicado no Jornal Oficial de Orlândia.  
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§ 2º. Os critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal da Cultura serão 

informados detalhadamente no relatório de gestão final a que se refere o Anexo 

I do Decreto Federal nº 10.464, de 17 de agosto de 2020. 

Art. 4º.  Farão jus ao subsídio mensal previsto no inciso I do caput do art. 2º 

deste Decreto as entidades de que trata o referido inciso, desde que estejam 

com suas atividades interrompidas e que comprovem a sua inscrição e a 

homologação em, no mínimo, um dos seguintes cadastros: 

I - Cadastros Estaduais de Cultura; 

II - Cadastros Municipais de Cultura; 

III - Cadastro Distrital de Cultura; 

IV - Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura; 

V - Cadastros Estaduais de Pontos e Pontões de Cultura; 

VI - Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais; 

VII - Sistema de Informações Cadastrais do Artesanato Brasileiro; e 

VIII - outros cadastros referentes a atividades culturais existentes no âmbito do 

Município de Orlândia, bem como projetos culturais apoiados nos termos da 

Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, nos 24 (vinte e quatro) meses 

imediatamente anteriores à data de publicação da Lei Federal nº 14.017, de 

2020. 

§ 1º. As entidades de que trata o inciso I do caput do art. 2º deste Decreto 

deverão apresentar autodeclaração, da qual constarão informações sobre a 

interrupção de suas atividades e indicação dos cadastros em que estiverem 

inscritas acompanhados da sua homologação, quando for o caso. 

§ 2º. Enquanto perdurarem os efeitos econômicos e sociais da pandemia da 

Covid-19 e forem executados os recursos oriundos da Lei Federal nº 14.017, 

de 2020, a Secretaria Municipal da Cultura deverá adotar medidas que 

garantam inclusões e alterações nas inscrições ou nos cadastros, por meio de 

autodeclaração ou de apresentação de documentos, preferencialmente de modo 

não presencial. 

§ 3º. O subsídio mensal previsto no inciso I do caput do art. 2º deste Decreto 

somente será concedido para a gestão responsável pelo espaço cultural, vedado 

o recebimento cumulativo, mesmo que o beneficiário esteja inscrito em mais 

de um cadastro ou seja responsável por mais de um espaço cultural. 

§ 4º. No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data do reinício das 

atividades, considerada a análise epidemiológico-sanitária do Município de 

Orlândia e região, as entidades de que trata o inciso I do caput do art. 2º deste 

Decreto ficam obrigadas a garantir como contrapartida a realização de 

atividades destinadas, prioritariamente, aos alunos de escolas públicas ou de 

atividades em espaços públicos da comunidade, de forma gratuita, inclusive 

apresentações ao vivo com interação popular por meio da internet, em 

intervalos regulares, em cooperação e planejamento definido com a Secretaria 

Municipal da Cultura. 

§ 5º. Para fins de atendimento ao disposto no § 4º deste artigo, os beneficiários 

do subsídio mensal previsto no inciso I do caput do art. 2º deste Decreto 

apresentarão, juntamente à solicitação do benefício, proposta de atividade de 

contrapartida em bens ou serviços economicamente mensuráveis. 

§ 6º. Incumbe à Secretaria Municipal da Cultura verificar o cumprimento da 

contrapartida de que trata este artigo. 

§ 7º. Fica vedada a concessão do subsídio mensal previsto no inciso I do caput 

do art. 2º deste Decreto a espaços culturais criados pela administração pública 

de qualquer esfera ou vinculados a ela, bem como a espaços culturais 

vinculados a fundações, a institutos ou instituições criados ou mantidos por 

grupos de empresas, a teatros e casas de espetáculos de diversões com 

financiamento exclusivo de grupos empresariais e a espaços geridos pelos 

serviços sociais do Sistema S. 

Art. 5º.  Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se espaços culturais 

aqueles organizados e mantidos por pessoas, organizações da sociedade civil, 

empresas culturais, organizações culturais comunitárias, cooperativas com 

finalidade cultural e instituições culturais, com ou sem fins lucrativos, que 

sejam dedicados a realizar atividades artísticas e culturais, tais como: 

I - pontos e pontões de cultura; 

II - teatros independentes; 

III - escolas de música, de capoeira e de artes e estúdios, companhias e escolas 

de dança; 

IV - circos; 

V - cineclubes; 

VI - centros culturais, casas de cultura e centros de tradição regionais; 

VII - museus comunitários, centros de memória e patrimônio; 

VIII - bibliotecas comunitárias; 

IX - espaços culturais em comunidades indígenas; 

X - centros artísticos e culturais afro-brasileiros; 

XI - comunidades quilombolas; 

XII - espaços de povos e comunidades tradicionais; 

 

 

XIII - festas populares, inclusive o carnaval e o São João, e outras de caráter regional; 

XIV - teatro de rua e demais expressões artísticas e culturais realizadas em espaços 

públicos; 

XV - livrarias, editoras e sebos; 

XVI - empresas de diversão e produção de espetáculos; 

XVII - estúdios de fotografia; 

XVIII - produtoras de cinema e audiovisual; 

XIX - ateliês de pintura, moda, design e artesanato; 

XX - galerias de arte e de fotografias; 

XXI - feiras de arte e de artesanato; 

XXII - espaços de apresentação musical; 

XXIII - espaços de literatura, poesia e literatura de cordel; 

XXIV - espaços e centros de cultura alimentar de base comunitária, agroecológica e 

de culturas originárias, tradicionais e populares; e 

XXV - outros espaços e atividades artísticos e culturais validados nos cadastros a que 

se refere o art. 4º deste Decreto. 

Art. 6º. A Secretaria Municipal de Cultura poderá elaborar e publicar editais, 

chamadas públicas ou outros instrumentos aplicáveis, de que trata o inciso II do caput 

do art. 2º deste Decreto, por intermédio de seus programas de apoio e financiamento à 

cultura já existentes ou por meio da criação de programas específicos. 

§ 1º. A Secretaria Municipal de Cultura deverá informar no relatório de gestão final a 

que se refere o Anexo I do Decreto Federal nº 10.464, de 2020: 

I - os tipos de instrumentos realizados; 

II - a identificação do instrumento; 

III - o total dos valores repassados por meio do instrumento; 

IV - o quantitativo de beneficiários; 

V - para fins de transparência e verificação, a publicação no Jornal Oficial de 

Orlândia dos resultados dos certames em formato PDF; 

VI - a comprovação do cumprimento dos objetos pactuados nos instrumentos; e 

VII - na hipótese de não cumprimento integral dos objetos pactuados nos 

instrumentos, a identificação dos beneficiários e as providências adotadas para 

recomposição do dano. 

§ 2º. A comprovação de que trata o inciso VI do § 2º deste artigo deverá ser 

fundamentada nos pareceres de cumprimento do objeto pactuado com cada 

beneficiário, atestados pela Secretaria Municipal de Cultura. 

§ 3º. A Secretaria Municipal de Cultura deverá dar ampla publicidade às iniciativas 

apoiadas pelos recursos recebidos na forma prevista no inciso II do caput do art. 2º 

deste Decreto e transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de redes 

sociais e outras plataformas digitais, preferencialmente por meio da divulgação no 

sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Orlândia, cujo endereço eletrônico 

deverá ser informado no relatório de gestão final a que se refere o Anexo I do Decreto 

Federal nº 10.464, de 2020.  

§ 4º. A execução das ações de que trata o caput deste artigo ocorrerá por meio de 

procedimentos públicos de seleção, iniciados por editais ou chamadas públicas, 

observados os princípios da moralidade e da impessoalidade e vedada a aplicação da 

inexigibilidade de licitação de que trata o inciso II do caput do art. 74 da Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

§ 5º. Para a inscrição nos procedimentos públicos de seleção de que trata o § 4º deste 

artigo, a Secretaria Municipal de Cultura providenciará o cadastro prévio dos 

interessados como condição para participação, devendo ser identificada a área de 

atuação artística e cultural e o período em que atua na referida área, bem como 

providenciará a divulgação de todas as regras para inscrição dos interessados, critérios 

para definição do valor mensal, modelos de formulários e declarações a serem 

apresentados, possíveis despesas a serem pagas com os recursos recebidos e 

procedimentos de prestação de contas. 

§ 6º. Após a finalização dos procedimentos públicos de seleção, a Secretaria 

Municipal de Cultura encaminhará para a Secretaria Municipal da Fazenda requisição 

individual com os dados dos beneficiários contemplados, bem como o valor 

correspondente, cabendo a esta última realizar as providências necessárias para o 

pagamento. 

§ 7º. A Secretaria Municipal de Cultura promoverá a análise das prestações de contas 

dos beneficiários das ações previstas no inciso II do caput do art. 2º deste Decreto até 

30 de junho de 2022. 

§ 8º. Na hipótese de reprovação das prestações de contas a que se refere o § 7º deste 

artigo, a Secretaria Municipal de Cultura adotará as medidas necessárias à 

recomposição de eventual dano ao erário, sem prejuízo da responsabilização do 

beneficiário. 

Art. 7º.  O beneficiário do subsídio mensal previsto no inciso I do caput do art. 2º 

deste Decreto apresentará prestação de contas referente ao uso do benefício no prazo 

de 120 (cento e vinte) dias após o recebimento da última parcela do subsídio mensal. 

§ 1º. A prestação de contas de que trata este artigo deverá comprovar que o subsídio 

mensal recebido foi utilizado para gastos relativos à manutenção da atividade cultural 

do beneficiário. 
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§ 2º. Os gastos relativos à manutenção da atividade cultural do beneficiário 

poderão incluir as despesas gerais e habituais relacionadas a serviços 

recorrentes, tais como: 

I - internet;  

II - transporte;  

III - aluguel;  

IV - consumo de telefone; 

V - consumo de água e luz; 

VI - atividades artísticas e culturais; 

VII - tributos e encargos trabalhistas e sociais; e 

VIII - outras despesas relativas à manutenção da atividade cultural do 

beneficiário, comprovadas pelos espaços ou pelas organizações beneficiárias. 

§ 3º.  As despesas a que se refere o § 2º incluem aquelas vencidas ou 

vincendas, entre a data de entrada em vigor do Decreto Legislativo nº 6, de 20 

de março de 2020, e 31 de dezembro de 2021. 

§ 3º. A Secretaria Municipal de Cultura discriminará no relatório de gestão 

final a que se refere o Anexo I do Decreto Federal nº 10.464, de 2020, os 

subsídios concedidos, de modo a especificar se as prestações de contas 

referidas no caput deste artigo foram aprovadas ou não e quais as providências 

adotadas em caso de terem sido rejeitadas. 

§ 4º. A Secretaria Municipal de Cultura promoverá a análise das prestações de 

contas dos beneficiários do subsídio previsto no inciso I do caput do art. 2º 

deste Decreto até 30 de junho de 2022. 

§ 5º. Na hipótese de reprovação das prestações de contas a que se refere o § 4º 

deste artigo, a Secretaria Municipal de Cultura adotará as medidas necessárias 

à recomposição de eventual dano ao erário, sem prejuízo da responsabilização 

do beneficiário. 

Art. 8º. Para auxiliar a Secretaria Municipal de Cultura no desempenho das 

suas atribuições, conforme previstas neste Decreto, fica criada a Comissão de 

Avaliação e Acompanhamento da Lei Aldir Blanc no Município de Orlândia, à 

qual incumbe: 

I - realizar os procedimentos necessários ao recebimento dos recursos federais 

disponibilizados ao Município de Orlândia através da Lei Federal nº 14.017, de 

2020; 

II – elaborar a regulamentação necessária para a distribuição aos beneficiários 

dos recursos federais repassados ao Município de Orlândia; 

III - acompanhar e orientar os processos necessários para execução da Lei 

Federal nº 14.017, de 2020, no Município de Orlândia; 

IV – acompanhar e fiscalizar a execução dos recursos recebidos pelo 

Município de Orlândia; 

V - elaborar relatório final quanto à execução dos recursos recebidos pelo 

Município de Orlândia; 

VI – examinar e decidir sobre documentações e planos de trabalho 

apresentados pelos interessados em face das exigências dos procedimentos 

públicos de seleção; 

VII – julgar os procedimentos públicos de seleção e definir os beneficiários 

contemplados com os recursos de que trata o inciso II do art. 2º deste Decreto; 

VIII – analisar os recursos apresentados quanto ao julgamento dos 

procedimentos públicos de seleção , quando houver; 

IX – acompanhar a aplicação dos recursos repassados aos beneficiários 

contemplados exigir-lhes a correspondente contrapartida, fiscalizando, ainda, a 

correta aplicação dos recursos; 

X – elaborar e encaminhar à União a prestação de contas e outras declarações 

que se fizerem necessárias quanto aos recursos recebidos pelo Município de 

Orlândia; 

XI – outras incumbências que lhe foram atribuídas pela Secretária Municipal 

de Cultura para a correta execução da Lei Federal nº 14.017, de 2020. 

§ 1º. Caso não haja inscrições e/ou selecionados suficientes para suprir a 

quantidade de recursos financeiros disponibilizados nos procedimentos 

públicos de seleção, ou haja uma demanda maior de recursos para os incisos I e 

II do art. 2º deste Decreto, a Comissão tem autonomia para realizar 

remanejamentos entre as modalidades, sem prejuízo do disposto no § 1º do 

mesmo artigo. 

§ 2º. A Comissão poderá, a qualquer momento, solicitar aos interessados o 

complemento de informações constantes nos dados cadastrais e nas 

documentações e nos planos de trabalho apresentados nos procedimentos 

públicos de seleção. 

§ 3º. A Comissão deverá lavrar atas das reuniões que realizar. 

Art. 9º. A Comissão de que trata art. 8º deste Decreto será composta pelos 

seguintes membros e respectivos suplentes: 

I – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura, que o presidirá; 

II - 1 (um) representante do Gabinete do Prefeito; 

III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento  

 

Econômico e Turismo; 

IV - 1(um) representante da  Secretaria Municipal de Educação; 

V - 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Fazenda; 

VI - 1 (um) representante da Câmara Municipal de Orlândia; 

VII - 2 (dois) representantes da sociedade civil. 

§ 1°. Os representantes e suplentes das Secretarias Municipais serão indicados pelos 

respectivos titulares das pastas. 

§ 2°. O representante e o suplente da Câmara Municipal de Orlândia serão indicados 

pelo seu Presidente. 

§ 3°. Os representantes e suplentes do Gabinete do Prefeito e da sociedade civil serão 

indicados pelo Prefeito Municipal, a quem competirá, também, nomear todos os 

membros da Comissão através de Portaria. 

§ 4º. Fica vedada a participação dos membros da Comissão, bem como seus cônjuges 

e parentes até o segundo grau, em procedimentos públicos de seleção de que trata este 

Decreto. 

§ 5º. Fica vedado a qualquer membro da Comissão designar procurador para a 

realização dos trabalhos para os quais foi nomeado. 

§ 6º. Os membros da Comissão exercerão as suas atribuições de forma gratuita, sendo 

suas funções consideradas como relevantes serviços prestados ao Município de 

Orlândia. 

Art. 10.  A Secretaria Municipal de Cultura apresentará o relatório de gestão final a 

que se refere o Anexo I do Decreto Federal nº 10.464, de 2020, à Secretaria-Executiva 

do Ministério do Turismo após a efetiva realização das ações emergenciais de que 

trata o art. 2º deste Decreto. 

Parágrafo único. O relatório a que se refere o caput deste artigo deverá ser 

apresentado até 31 de dezembro de 2022. 

Art. 11.  A Secretaria Municipal de Cultura dará ampla publicidade e transparência à 

destinação dos recursos de que trata o art. 2º deste Decreto. 

Art. 12.  A Secretaria Municipal de Cultura deverá manter a documentação 

apresentada pelos beneficiários dos recursos a que se refere o art. 2º deste Decreto 

pelo prazo de 10 (dez) anos.  

Art. 13. A Secretaria Municipal de Cultura editará e publicará os atos necessários ao 

cumprimento deste Decreto. 

Parágrafo único. Os regramentos específicos de cada procedimento público de seleção 

estarão explicitados em seus respectivos editais. 

Art. 14. Os recursos necessários para as medidas de que trata este Decreto correrão à 

conta de dotação orçamentária própria decorrente do repasse estipulado pela Lei 

Federal nº 14.017, de 29 de junho de 2020. 

Art. 15. Naquilo que este Decreto for omisso, aplicam-se as disposições da Lei 

Federal nº 14.017, de 2020, e do Decreto Federal nº 10.464, de 2020. 

Art. 16.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e vigorará até quando 

perdurar o estado de calamidade pública em decorrência da pandemia causada pela 

Covid-19. 

Orlândia, 13 de setembro de 2021. 

SERGIO AUGUSTO BORDIN JUNIOR 

Prefeito Municipal 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito Sergio 

Augusto Bordin Junior faz público que referente ao PREGÃO PRESENCIAL 

118/2021, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO EM EQUIPAMENTOS DE COZINHA E PADARIA 

INDUSTRIAL, a empresa REFRIGÁS ELETRODOMÉSTICOS ORLÂNDIA LTDA 

ME, CNPJ Nº 10.462.635/0001-64, antes segunda colocada nos lotes 01 e 02, sagrou-
se vencedora de ambos, pelo valor total de R$ 32.716,00.  

Orlândia, 16 de Setembro de 2021.  

SERGIO AUGUSTO BORDIN JUNIOR – Prefeito Municipal. 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito Sergio 

Augusto Bordin Junior faz público que referente ao recurso administrativo interposto 
pela empresa recorrente PETRUS EMPREENDEDORISMO EM TRANSPORTE 

LTDA, CNPJ Nº 31.796.277/0001-04 em face da recorrida NATÁLIA 

TRANSPORTES E TURISMO LTDA, CNPJ Nº 57.690.901/0001-70, relativo ao 
PREGÃO PRESENCIAL 116/2021, considerando o Parecer Jurídico nº 164/2021 

emitido pela Consultoria Jurídica do Município, o qual adoto como razão de decidir, 

DECIDO negar provimento ao recurso administrativo interposto pela 
RECORRENTE. DATA: 13/09/2021.  

Orlândia, 16 de Setembro de 2021.  

SERGIO AUGUSTO BORDIN JUNIOR – Prefeito Municipal. 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito Sergio 
Augusto Bordin Junior faz público que homologou e adjudicou o certame licitatório 

do PREGÃO PRESENCIAL 116/2021, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE E ENTREGA DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (REFEIÇÕES 

PRONTAS PARA CONSUMO) NAS ESCOLAS DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, 

COM FORNECIMENTO DE MOTORISTAS E AJUDANTES, DE ACORDO COM 
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AS  ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, no 

qual foi julgada vencedora a proposta formulada por NATÁLIA 

TRANSPORTES E TURISMO LTDA, CNPJ Nº 57.690.901/0001-70, situada à 
AVENIDA MARGINAL DIREITA, 550, na cidade de ORLÂNDIA/SP, no 

valor de R$ 342.890,86. DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 14/09/2021. 

Orlândia, 16 de Setembro de 2021.  

SERGIO AUGUSTO BORDIN JUNIOR – Prefeito Municipal. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito 
Sergio Augusto Bordin Junior faz público que homologou e adjudicou o 

certame licitatório do PREGÃO PRESENCIAL 129/2021, cujo objeto é o 

REGISTRO DE PREÇOS PARA LOCAÇÃO DE CAMINHÕES PIPA 
EQUIPADOS COM TANQUES DE CAPACIDADE MÍNIMA DE 10.000 

LITROS, POTÊNCIA MÍNIMA DE 200 CV, COM EQUIPAMENTO DE 

MOTOR BOMBA, TODOS COM CONDUTOR, no qual foi julgada 
vencedora a proposta formulada por KONSTRUTECK – LIMPEZA URBANA 

E LOCAÇÕES EIRELI, CNPJ  Nº 20.682.549/0001-10, situada à AVENIDA 

TRÊS, 446, na cidade de ORLÂNDIA/SP, no valor de R$ 104.400,00. DATA 
DA HOMOLOGAÇÃO: 16/09/2021.   

Orlândia, 16 de Setembro de 2021.  

SERGIO AUGUSTO BORDIN JUNIOR – Prefeito Municipal. 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito 

Sergio Augusto Bordin Junior faz público que celebrou o seguinte instrumento 
de contrato referente à DISPENSA DE LICITAÇÃO 10/2021: 

CONTRATADA: LUCAS MUNIZ DE FARIA ME. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE UM 

TRANSFORMADOR TRIFÁSICO 45 KVA PARA A PRAÇA DOS 

IMIGRANTES. 
VALOR: R$ 12.000,00. 

PRAZO: 31.12.2021, contados da data de sua assinatura. 

DATA: 13/09/2021. 
Orlândia, 16 de Setembro de 2021.  

SERGIO AUGUSTO BORDIN JUNIOR – Prefeito Municipal. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito 

Sergio Augusto Bordin Junior faz público que celebrou a seguinte Ata de 

Registro de Preços referente ao PREGÃO PRESENCIAL 126/2021: 
CONTRATADA: TECNOFORTE SISTEMAS DE REFRIGERAÇÃO EIRELI 

EPP. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
VENTILADORES DE TETO E DE PAREDE PARA DIVERSOS SETORES 

DESTA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

VALOR: R$ 53.000,00. 
PRAZO: 06 (seis) meses, contados da data de assinatura de seu instrumento. 

DATA: 02/09/2021. 

Orlândia, 16 de Setembro de 2021.  
SERGIO AUGUSTO BORDIN JUNIOR – Prefeito Municipal. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito 
Sergio Augusto Bordin Junior faz público que celebrou a seguinte Ata de 

Registro de Preços referente ao PREGÃO PRESENCIAL 127/2021: 

CONTRATADA: APONTUAL COMÉRCIO EIRELI. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE CLORO 

GRANULADO PARA O TRATAMENTO DAS PISCINAS DO MUNICÍPIO 

DE ORLÂNDIA. 
VALOR: R$ 82.512,00. 

PRAZO: 06 (seis) meses, contados da data de assinatura de seu instrumento. 

DATA: 02/09/2021. 
Orlândia, 16 de Setembro de 2021.  

SERGIO AUGUSTO BORDIN JUNIOR – Prefeito Municipal. 
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